
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.746 - SP (2019/0178298-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO APARECIDO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GUILHERME GIBERTONI ANSELMO  - SP239075 
   CARLOS AUGUSTO PREVIDELLI  - SP344411 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE POR 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME PERMANENTE. JUSTA CAUSA 
CONFIGURADA. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo jurisprudência firmada nesta Corte, o crime de tráfico de drogas, na 
modalidade de guardar ou ter em depósito, constitui crime permanente, 
configurando-se o flagrante enquanto o entorpecente estiver em poder do infrator, 
incidindo, portanto, a excepcionalidade do art. 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal. 
2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, 
reafirmou o referido entendimento, com o alerta de que para a adoção da medida 
de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização 
de justa causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito. 
3. No caso em exame, a justa causa para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial evidencia-se no fato de que os policiais militares, 
impulsionados por denúncia anônima sobre a ocorrência de comércio de drogas, 
foram até o local onde se encontrava o réu que, de pronto, tentou empreender 
fuga, lançando uma sacola de plástica sobre a laje da casa em que estava, na qual 
foram encontrados 26 microtubos de cocaína e 4 porções de maconha.
4. Considerando a natureza permanente do delito de tráfico e estando 
devidamente registrada a justa causa para ensejar o o ingresso dos agentes de 
polícia no domicílio do réu, como acima destacado, conclui-se que não se 
identifica a manifesta ilegalidade sustentada pela defesa.
5. Agravo regimental não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 15 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 1851068 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/08/2019 Página  2 de 5
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO APARECIDO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GUILHERME GIBERTONI ANSELMO  - SP239075 
   CARLOS AUGUSTO PREVIDELLI  - SP344411 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO APARECIDO DOS 
SANTOS contra a decisão de fls. 146-150 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus. 

O agravante renova a tese defensiva, no sentido de reconhecimento da ilicitude 
das provas colhidas mediante violação de domicílio, argumentando que o ingresso na residência 
do acusado se deu sem autorização válida e sem elemento robusto que indicasse que no local 
havia a prática de tráfico de drogas ou de outro crime.

Aduz que, "No caso vertente, está evidente que os milicianos (únicas testemunhas 
de acusação dos autos) de fato, receberam uma denuncia anônima, seguiram para o local, e 
adentraram na residência do Agravante sem seu consentimento, ocasião em que chutaram o 
portão central, que ora estava fechado, para no interior da residência, prenderam Rodrigo que 
nada possuía. Ao depois, vasculharam o quintal e a casa toda onde nada encontraram de ilícito. 
Insatisfeitos, subiram no telhado uma primeira vez onde novamente nada encontraram. Se 
passado um tempo depois, policiais saíram com um veículo descaracterizado, voltaram minutos 
depois, onde novamente subiram no telhado da casa de Rodrigo a como num passe de mágica 
teriam encontrado a droga dos autos." (e-STJ, fl. 156).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 
regimental à Quinta Turma para fins de concessão da ordem, com o reconhecimento da nulidade 
apontada. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Consoante relatado, busca o agravante o reconhecimento da nulidade por violação 
de domicílio no momento do flagrante do crime de tráfico de drogas. 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, que foi proferido em consonância à jurisprudência pacífica desta 
Corte Superior,  motivo pelo qual merece ser mantido por seus próprios fundamentos.

O paciente foi condenado à pena 6 anos e 3 meses de reclusão, em regime 
fechado, por infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ, fls. 102-111).

Consoante entendimento perfilhado por este Tribunal Superior, sendo o delito de 
natureza permanente, assim compreendido aquele em que a consumação se prostrai no tempo, 
não se exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para o ingresso dos policiais na 
residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar a atividade criminosa, dada a 
situação de flagrância, conforme ressalva o art. 5º, XI, da Constituição Federal.

Sobre o tema, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
603.616, reafirmou tal entendimento, com o alerta de que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização de justa causa, 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.

A propósito:

"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 
2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que 
a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante 
delito, desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência 
quanto ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, 
da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domi cílio 
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori 
decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia 
conforme o direito, é arbitrária.
Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
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justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que Superior 
Tribunal de Justiça GMRD12 havia elementos mínimos a caracterizar 
fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de 
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 
7. Caso concreto. Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante 
de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso" (RE 603.616/RO, 
Relator Min. GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 
5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifou-se).

Como visto, no caso em exame, a justa causa para a adoção da medida de busca 
e apreensão sem mandado judicial evidencia-se no fato de que os policiais militares, 
impulsionados por denúncia anônima sobre a ocorrência de comércio de drogas, foram até o local 
onde se encontrava o réu que, de pronto, tentou empreender fuga, lançando uma sacola de 
plástica sobre a laje da casa em que estava, na qual foram encontrados 26 microtubos de cocaína 
e 4 porções de maconha (e-STJ, fl. 105).

Considerando, portanto, a natureza permanente do delito de tráfico, e estando 
devidamente registrada a justa causa para ensejar o o ingresso dos agentes de polícia no domicílio 
do réu, como acima destacado, concluo que não se identifica a manifesta ilegalidade sustentada 
pela defesa.

Oportunamente, rememoram-se os julgados colacionados na decisão monocrática:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES SOBRE A PRATICA DO ILÍCITO. 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. AÇÕES PENAIS EM CURSO. ERESP 1.431.091/SP. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS A AFASTAR O BENEFÍCIO. REGIME PRISIONAL. 
TRIBUNAL QUE APLICOU O REGIME FECHADO EM RAZÃO DA 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO MANTIDO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
(...) II - Em crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico 
ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de busca e 
apreensão, vale dizer, o estado flagrancial do delito de tráfico de drogas 
consubstancia uma das exceções à inviolabilidade de domicílio prevista no 
inciso XI do art. 5º da Constituição Federal.
III - Na hipótese, o Tribunal de origem bem consignou "que a incursão ao 
local dos fatos ocorreu sob estado de flagrante delito, uma vez que havia 
fundadas razões para se acreditar que drogas estivessem ali armazenadas." 
Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária. Precedentes.
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(...) Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 495.488/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2019, 
DJe 29/04/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DECORRENTE DA FALTA DE 
REGISTRO ESCRITO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS VERBETES 
SUMULARES N.o 282 DA SUPREMA CORTE E N.º 211 DESTA CORTE 
SUPERIOR. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO 
RECURSO. INVIABILIDADE. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES SOBRE A PRÁTICA DO ILÍCITO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...) 3. O tráfico ilícito de drogas é delito permanente, podendo a autoridade 
policial ingressar no interior do domicílio do agente, a qualquer hora do dia 
ou da noite, para fazer cessar a prática criminosa e apreender a substância 
entorpecente que nele for encontrada, sem que, para tanto, seja necessária 
a expedição de mandado de busca e apreensão.
4. No caso concreto, a entrada na residência pela autoridade policial foi 
precedida de fundadas razões que levaram à suspeita da prática do crime, 
mormente pelo fato de que existiam denúncias apontando o Agravante 
como traficante local, sendo que os milicianos visualizaram o Acusado 
portando porções da droga. O Réu, ao perceber a presença dos agentes da 
lei, tentou dispensar os entorpecentes.
(...) 6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1371623/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 
30/04/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0178298-5 HC 516.746 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004823020188260619  20966545420198260000

EM MESA JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS AUGUSTO PREVIDELLI E OUTRO
ADVOGADOS : GUILHERME GIBERTONI ANSELMO  - SP239075 

 CARLOS AUGUSTO PREVIDELLI  - SP344411 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO APARECIDO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO APARECIDO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GUILHERME GIBERTONI ANSELMO  - SP239075 

 CARLOS AUGUSTO PREVIDELLI  - SP344411 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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